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EXPORTAÇÃO TEMPORÁRIA:  

CONCEITO / MODALIDADES 

 Conceito: 

 O regime aduaneiro especial de exportação 
temporária é o que permite a saída do País, com 
suspensão do pagamento do imposto de 
exportação, de bem nacional ou nacionalizado, 
condicionado à reimportação em prazo 
determinado, no mesmo estado em que foi 
exportado ou na forma de produto resultante ou 
modificado (no caso se aperfeiçoamento passivo); 

 Modalidades: 

 Exportação temporária 

 Exportação temporária para aperfeiçoamento 
passivo.  



EXPORTAÇÃO TEMPORÁRIA:  

CONDIÇÕES BÁSICAS: 

 Exportação em caráter temporário; 

 Exportação sem cobertura cambial; 

 Adequação dos bens e do prazo de permanência à 

finalidade da exportação; e 

 Identificação dos bens. 

 



EXP TEMP  

APLICAÇÃO: 
 I - bens destinados a eventos científicos, técnicos, educacionais, religiosos, artísticos culturais, esportivos, políticos, 

comerciais ou industriais; 

 II - bens destinados às atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico aprovadas pelo CNPq ou 
pela Finep; 

 III - bens destinados a pastoreio, adestramento, cobertura e cuidados da medicina veterinária; 

 IV - bens destinados a promoção comercial, inclusive amostras sem destinação comercial e mostruários de 
representantes comerciais, representantes legais, colaboradores ou prepostos das empresas solicitantes do regime; 

 V - bens destinados ao emprego militar e apoio logístico às tropas brasileiras designadas para integrar força de paz 
em território estrangeiro; 

 VI - bens destinados a assistência e salvamento em situações de calamidade ou de acidentes de que decorra dano 
ou ameaça de dano à coletividade ou ao meio ambiente; 

 VII - bens destinados à prestação de assistência técnica a produtos exportados, em virtude de garantia; 

 VIII - bens destinados à substituição de outro bem ou produto nacional, ou suas partes e peças, anteriormente 
exportado definitivamente, que deva retornar ao País para reparo ou substituição, em virtude de defeito técnico que 
exija sua devolução; 

 IX - bens destinados a homologação, ensaios, testes de funcionamento ou resistência, ou ainda a serem utilizados 
no desenvolvimento de produtos ou protótipos; 

 X - bens destinados a execução de contrato de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo ou de 
prestação de serviços, no exterior; 

 XI - bens destinados a atividades relacionadas com a intercomparação de padrões metrológicos, aprovadas pelo 
Inmetro; 

 XII - veículos terrestres ou embarcações de esporte e recreio, inclusive motos aquáticas, destinadas ao uso de seu 
proprietário ou possuidor, transportados ao amparo de conhecimento de carga; 

 XIII - bens integrantes de bagagem desacompanhada de residente 



EXP TEMP  

PRAZO DO REGIME 

 12 (doze) meses, prorrogável automaticamente por mais 12 (doze) meses. 

OU 

  Quando o regime for aplicado a bem objeto de contrato de prestação de serviço 
por prazo certo, inclusive arrendamento operacional, aluguel ou empréstimo, o 
prazo de vigência do regime será o previsto no contrato. 

OU 

 No caso das hipóteses abaixo, prazo de vigência será estabelecido de acordo 
com o período da missão no exterior: 

V - bens destinados ao emprego militar e apoio logístico às tropas brasileiras designadas para 
integrar força de paz em território estrangeiro; 

VI - bens destinados a assistência e salvamento em situações de calamidade ou de acidentes de que 
decorra dano ou ameaça de dano à coletividade ou ao meio ambiente; 

 O prazo, desde que solicitado tempestivamente, poderá ser prorrogado: 

 por período não superior no total a 5 anos, a critério do titular da unidade da 
RFB responsável pela concessão; e 

 por período superior a 5 (cinco) anos, a critério do Superintendente da RFB com 
jurisdição sobre a unidade responsável pela concessão do regime, em casos 
excepcionais e devidamente justificados. 

 E na mesma medida da prorrogação do contrato ou, ainda, com base em novo 
contrato, nos casos concedido com  base no prazo do contrato. 

 

 



EXP TEMP  

  

CONCESSÃO DO REGIME: 

 Deve ser solicitado através de dossiê digital, dirigido a URF de despacho,  antes do 

registro da DE/DSE.  

 O despacho aduaneiro de exportação temporária será (DE) , podendo ser usada DSE 

no despacho de bens não sujeitos a controle por parte de outros órgãos. 

 Poderá usar o formulário da DSE  (papel) nos casos referidos nos itens II, IV, V e VI 

do quadro aplicação dessa apresentação e caso autorizado pela COANA mediante 

justificativa autorizada  no caso dos itens I a VII  do mesmo quadro (ver art. 91 da IN). 

 Documentos necessários: 

I - cópia do instrumento de contrato que ampara a exportação, celebrado entre o 

exportador e a pessoa estrangeira, quando aplicável; 

II - outros documentos que comprovem a adequação do pedido ao enquadramento 

proposto, se necessário; e 

III - outros documentos exigidos em decorrência de acordos internacionais ou de 

legislação específica, quando aplicável. 

 

 

 

 



EXP TEMP  
 

EXTINÇÃO DO REGIME: 

 A extinção se dará pela: 

I - reimportação; ou 

II - exportação definitiva. 

 Tempestividade: 

I – no caso de reimportação, na data de emissão conhecimento de carga no exterior; 

II – no caso de exportação definitiva, na data do pedido do registro da DE/DSE; 

 Descumprimento do regime: 

 - aplicável multa de 5% do preço normal da mercadoria; 

 Procedimentos: 

- Reimportação efetuada através de DSI ou DI, sendo DSI papel no caso de exportação por 
DSE papel ou retorno sem conhecimento de embarque; 

- Não é necessária a fatura comercial; 

- Deve ser emitida DE com via de transporte meios próprios,  para a exportação definitiva e 
ser instruída com a nota fiscal e a fatura comercial ou outro documento que comprove a 
tradição da propriedade do bem no exterior. 

- O exame do mérito de aplicação do regime exaure-se com a sua concessão, não cabendo 
mais discuti-lo quando da reimportação do bem. 

 

 

 



EXP TEMP  

APERFEIÇOAMENTO PASSIVO:  

APLICAÇÃO : 
APLICAÇÃO: 

 O regime de exportação temporária para aperfeiçoamento passivo é o que permite a saída, do País, por 
tempo determinado, de bem nacional ou nacionalizado, para ser submetido a operação de transformação, 
elaboração, beneficiamento ou montagem, no exterior, e a posterior importação, sob a forma do produto 
resultante, com pagamento dos tributos sobre o valor agregado. 

 O regime aplica-se, também, na saída do País de bem nacional ou nacionalizado para ser submetido a 
processo de conserto, reparo ou restauração. 

PRAZO: 

 O prazo de vigência do regime será fixado tendo em conta o período necessário à realização da operação 
e ao transporte dos bens. 

CONCESSÃO:  

 DSE papel aplicável no caso de conserto, reparo ou restauração. 

 Solicitação por dossiê digital instruído com: 

I - a descrição dos bens a serem submetidos ao regime, indicando, conforme o caso, seu nome técnico, 
científico ou comercial, marca, modelo, tipo, número de série ou de identificação, valor, quantidade, peso e 
demais elementos que permitam sua perfeita identificação; 

II - a natureza da operação de aperfeiçoamento a que o bem será submetido; 

III - a descrição dos produtos resultantes da operação de aperfeiçoamento e dos meios a serem utilizados 
para a sua identificação; 

IV - a indicação do coeficiente de rendimento da operação ou, se for o caso, a forma de sua fixação, exceto no 
caso de conserto, reparo ou restauração.; e 

V - o prazo necessário para a importação dos produtos resultantes da operação. 

obs. Entende-se por coeficiente de rendimento a quantidade ou porcentagem de produtos resultantes que 
serão obtidos no aperfeiçoamento de uma quantidade determinada de bens a que se aplicar o regime. 

 



EXP TEMP  

APERFEIÇOAMENTO PASSIVO:  

EXTINÇÃO : 
 Providências tempestivas para extinção : 

I - importação dos produtos resultantes de processo de industrialização, cujo despacho poderá ser 

processado com base em DSI 

II - reimportação de produtos submetidos ao regime para conserto, reparo ou restauração, cujo 

despacho poderá ser processado com base em DSI 

III - exportação definitiva dos bens submetidos ao regime. 

  Tem-se por tempestiva a providência para a extinção da aplicação do regime: 

I - na data de emissão do  conhecimento de carga no exterior, no caso de importação e reimportação; 

II - na data do pedido do registro de exportação do bem; 

 Pagamento dos tributos sobre o valor agregado: 

 No caso de importação de produto resultante da industrialização, o valor dos tributos devidos será 

calculado, deduzindo-se, do montante dos tributos incidentes sobre esse produto, o valor dos 

tributos que incidiriam, na mesma data, sobre o bem objeto da exportação temporária, se este 

estivesse sendo importado do mesmo país em que se deu a operação de aperfeiçoamento. 

 No caso de reimportação dos bens submetidos a   conserto, reparo ou restauração , deverá ser 

registrada declaração para reimportação do bem, fazendo constar no campo informações 

complementares o demonstrativo do cálculo dos tributos incidentes sobre material eventualmente 

empregado na operação, quando for o caso. Nesse caso, somente será exigida a fatura comercial 

relativa aos materiais empregados. 

. 
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DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 Quando lei ou acordo internacional estabelecerem hipóteses, prevalecerão os termos, prazos e 

condições neles contidos. Quando houver previsão genérica de tratamento facilitado em acordo 

internacional, aplicam-se os procedimentos para o despacho simplificado, exceto quando houver 

ato emitido pela Coana que discipline de forma diversa. 

 Os documentos em língua estrangeira apresentados são dispensados de tradução juramentada e 

de registro em cartório de títulos e documentos, podendo ser solicitada tradução simples, a critério 

do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil designado, quando necessário para a compreensão 

de seu teor. 

 Os pedidos de concessão, prorrogação ou extinção da aplicação dos regimes protocolizados antes 

da publicação da nova  Instrução Normativa e pendentes de decisão terão o prazo de 30 dias, 

contado da publicação desta Norma, para se adequar às regras nela estabelecidas.. 

 

 

 

 

 


